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SUMULA: Autonza o Executivo Municipal a

proceder a Concessão de I)ireito Real de

Uso de bem imóve1 com benfeitorias de
propriedade do Município, à empresa
FLY IND E COM DE
CONFECCOES EIRELI e dá outras
providências.

A CÂUENE MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ANTONIO DO
SUDOESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Attigo Lo - F'ica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder incentivo industrial,
mediante Concessão de Direito Real de Uso do imóvel com a benfeitoria descrito abatxo, pala
a empresâ FLY IND E COM DE CONFECCOES EIRELI, pessoa jurídica de direito
privado, localtzada na Avenida Jesúno Teodorico de Ândrade, n"894, centÍo, na Cidade de
Santo Ântônio do Sudoeste, inscrita no CNPJ N." 24.1.1.2.784/0001-08, objetivando a

ampliação da ennpresa no ramo de confecções.

I - LOTE N" 02 (dois), da Quadra n" L97 , com ârea de 2.400,00m2 (dois mil e quatrocentos
metÍos quadrados), situado de frente com a Rua n"01, no Bairro Industrial III da planta geral
da cidade de Santo Ântônio do Sudoeste - PR, constante da Matricula n" 13.487, com a

segünte benfeitolia: Um galpão industrial em alvenaria medindo 900,00m2 (novecentos metÍos
quadrados).

Artigo 2" - A Concessão de Direito Real de Uso objeto desta lei é estabelecida à título gÍatuiro
e pelo prazo de 05 (cinco) anos, podendo ser ptorrogado, mediante autodzação legislativa.

Artigo 3" - Os r:ncaÍgos e obrigações relativos à Concessão de Direito Real de Uso serão
objeto de Termo de Concessão de Direito Real de lJso, na fotma estabelecida pela Lei
Municipal n.'1..593, de 28 de abtil de 2003,no que não for conflitante com o ora estabelecido,
bem como não contrarie a Lei Complement^r n." 1,01 /2000, devendo no contrato constar no
mínimo as seguintes condições:

L O prazo máximo paÍallício das atividades seÍá de 06 (seis) meses da data da pubücação da
presente Lei;

II O número mínimo de emptegos gerados setá de 81 (oitenta e um) funcionários
devidamente registrados;

III. À cláusula de intransferibüdade sem a préüa anuência do município e da Càmara
Municipal de Vereadores,
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IV. São encãgos da benef,ciada tealtzação dos segúntes serviços:

Fechamento da estrutura pré-moldada e construção do piso;
Instalações hidráulicas, e eIétricas;
E demais instalações necessárias pata o funcionamento da empresa beneficiada,
conforme o Íâmo de atividade;

d) O investimeflto por parte da empresa em todo o empreendimento deverá ser superior a

dez vezes o valor do benefício concedido

Artigo 4" -A concessionár'ia obriga-se aioda ao fiel cumprimento dos encargos e obrigações
gerais relativos à concessão de direito real de uso, estipuladas pelo 

^ft. 
7o do f)ecreto Lei

Federal n3 271/67, bem como gozarâ dos direitos e prerrogativas previstos em tal Decreto.

Attigo 5o - Reverterâ o imóvei e benfeitorias ao Patrimônio Público Municipal com os
acréscimos nele constaÍltes, sem qualquer indentzação à concessionária, na hipótese em que a

mesma, por qualquet motivo, deixar de exercer as atividades para as quais se propõe, conforme
estabelecido no artigo 1" desta Lei ou descumpdt qualquer cláusula do contrato de Concessão
de Direito Real de Uso.

Artigo 6" - Ao término do prazo estabelecido nâ pÍesente Concessão de Direito Real de Uso e
cumpndo todos os encaÍgos aqú estabelecidos, a empÍesa beneficiaria terá o direito de receber
o referido imóvel em cloação com encaÍgos, mediante a devolução de uma estÍuflila Pré -
Moldado, com as mesmas características constante no inciso I do Artigo 1" desta lei.

Artigo. 7" A presente concessão tem por base o manifesto interesse púbiico na geração de
emprego e Íenda, e também 

^mparo 
nas disposições da Lei Municipal n" 1.593/2003, que

dispõe sobre o incentivo à industrializaçõ,o no âmbito do Município de Santo Antônio do
Sudoeste, Estado do Paranâ.

Artigo 8" - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

GABINETE DO PRBFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
suDoESTE, ESTADO DO PARANÁ, EM 04 DE JULH O 2022.

PUBLIQUE-SE:

RICARDO NIO ORTINÃ

a)

b)

.)

Prefeito Municipal
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SUMULA: Autoliza o Executivo Municipai a
plocedel a Concessão de Direito Real de Uso de bem
irnóvel cotn benfeitorias de plopriedade do
Município, à empresa FLY IND E COM DE
CONFECCOES EIRELI e dá outlas plovidências.

A CÂMÀRA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO
ANTONIO DO SUDOESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU
E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE
LEI:

Altigo l" - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder
incentivo industrial, mediante Concessão de Direito Real de Uso do
imóvel com a benfeitoria descrito abaixo, para a eutpl'esa FLY lND E
COM DE CONFECCOES EIRELI, pessoa jurídica de dileito privado,
looalizada rra Avenida Jesuíno Teodorico de Andrade, n"894, cenh.o,
ua Cidade de Santo Antônio do Sudoeste, inscrita no CNPJ N."
24.112.78410001-08, objetivando a arnpliação da ernpresa no ramo de
conf-ecções.

I - LOTE N' 02 (dois), cla Quadla n' 197, com ár.ea de 2.400,00m,
(dois nril e quatrocentos metros tluadrados), situado de frente conr a

Rua no01, no Bairo Industrial III da ptanta gel'al da cidade de Santo
Antônio do Sudoeste - PR, constante da Matricula n' 13.487, corn a
seguinte benfeitoria: Ur.rr galpão inclustrial em alvenaria medindo
900,0Om'? (novecentos uretros qnadrados).

Artigo 2u - A Concessão de Direito Real de Uso objeto desta lei é

estabelecida à título gLatuito e pelo prazo de 05 (cinco) anos, podendo
ser prorrogado, mediante autotização legislativa.

ArÍigo 3" - Os encargos e obrigaçôes relativos à Concessão de Direito
Real de Uso ser'ão objeto de Telmo de Concessão de Dir.eito Real de
Uso, na forrna estabelecida pela Lei Municipal n.'1.593, de 28 de
abril de 2003, no qne não for conflitante com o ol'a estabelecido, benr
corno não contrarie a Lei Compleurentar tr.o 101/2000, deveudo no
corltrato constar no uríninto as seguintes condições:

I . O prazo rnáxinro para início das atividailes scrá de 06 (seis) ureses
da data da publicação da presente Lei;

Il . O nirmelo rrinimo de empregos gerados será de 81 (oiterrta e um)
fur-rcionári os devidamerite registrados;

IIT. A cláusula de inh'ansferibilidade seur a prévia anuência do
rnunicípio e cla Câmara Municipal de Vereadores.

IV São encargos da beneÍiciada realização dos seguintes seriços:

Fecharrrento da estrutura pré-molclada e construção do piso;
Instalações hidr'áulicas, e eléh'icas;
E demais instalações necessárias para o flincionamento da empresa
beneficiada, oonforme o ramo de atividade;
O investin-rento por parte da etupresa ent todo o entpreendimento
deverá ser snperior a dez vezes o va'lor do beneficio concedido

Artigo 4'- A concessionária obriga-se ainda ao Íiel cumprimento dos
encargos e obligações gerais telativos à concessão de direito real de
nso, estipnladas pelo art.7" do Decreto Lei Federal n." 271167,bent
como gozará dos direitos e pl'en'ogativas pt'evistos en1 tal Decl'eto.
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Artigo 5u - Reverterá o irnóvel e benfeitorias ao Patrir.nônio Pirblico
Municipal com os acréscirnos nele constantes, sern qualqner
inder-rização à concessionária, na hipótese em que a meslna, pol
qualquel rnotivo, deixat cle exercer as atividades para as qnais se
propôe, conforme estabelecido no artigo lu desta Lei ou descumprir
qiralquer cláusula do contrato de Concessão de Direito Real de Uso.

Altigo 6" - Ao térnrino do prazo estabelecido na presente Concessão
de Direito Real de Uso e curnprido todos os encargos aqni
cstabelecidos, a empresa beneflciar.ia ter.á o direito de receber o
referido imóvel ern doaçào com encargos, mediante a devoluçâo tle
uma estrutut'a Pré - Moldaclo, cont as meslras características
constante no inciso I do Artigo 1o desta lei.

Artigo. 7' A presente concessão tem por base o manifesto inter-esse
pírblico na geração de eniprego e renda, e tarnbém amparo ltas
disposições da Lei Municipal n' 1.59312003, que clispõe sobr.e o
incentivo à industlialização no âmbito do Município de Santo Antônio
do Sudoeste, Estado do Paraná.

Artigo 8" - Revogadas as disposições em contrár.io, esta lei entrará ern
vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO
DO SUDOESTE, ESTADO DO PARANÁ, EM 04 DE JÍJLHO 2022,

PUBLIQUE.SE:

RICARDO ÁNTONIO ORTINA
Prefeito Municipal
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